
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.476.694 - DF (2014/0209315-0)
  

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : EDMUNDO BARBOSA RODRIGUES 
ADVOGADO : CAIO TODD SILVA FREIRE (ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA)

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. CONCESSÃO DE INDULTO. CONCURSO DE INFRAÇÕES. 
CRIMES COMUM E HEDIONDO. REQUISITOS OBJETIVOS E 
SUBJETIVOS CUMPRIDOS. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

– É possível a comutação da pena nos casos de concurso 
entre crimes comum e hediondo, quanto ao primeiro delito, quando 
cumpridos 2/3 da pena referente ao crime hediondo e 1/4, se não 
reincidente, ou 1/3, se reincidente, da pena referente ao delito comum, 
conforme preceituam os arts. 2º e 7º do Decreto n. 7.648/2011. 
Precedentes.

Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 

Ministro Relator. Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior 

(Presidente), Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 05 de fevereiro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO ERICSON MARANHO  

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)  

Relator
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RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : EDMUNDO BARBOSA RODRIGUES 
ADVOGADO : CAIO TODD SILVA FREIRE (ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP): 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL interpõe agravo regimental contra a 

decisão de fls. 148/150, na qual neguei seguimento ao recurso especial, mantendo a 

comutação da pena concedida na origem.

O agravante aduz que a concessão de indulto/comutação aos 

condenados por crimes hediondos ou equiparados é expressamente vedada pela 

Constituição Federal. Acrescenta que a jurisprudência da Terceira Seção do Superior 

Tribunal de Justiça, seguindo o entendimento do Supremo Tribunal Federal, não admite 

a concessão de indulto aos condenados por tráfico de drogas.

Por fim, reitera que a concessão do indulto, no caso, "significa suspender 

a execução da reprimenda do crime mais grave com o propósito de viabilizar a outorga 

de benefícios referentes às sanções que ainda não foram sequer executadas, o que 

não deve ser permitido" (fls. 166).

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP) (Relator): 

Conforme afirmado na decisão combatida, o entendimento delineado pela 

Corte de origem não destoa da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, firmada 

no sentido da possibilidade de comutação da pena nos casos de concurso entre crimes 

comum e hediondo, quanto ao primeiro delito, quando cumpridos 2/3 da pena referente 

ao crime hediondo e 1/4, se não reincidente, ou 1/3, se reincidente, da pena referente ao 

delito comum, conforme preceituam os arts. 2º e 7º do Decreto n. 7.648/2011.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO PENAL. DECRETO N. 7.648/2011. INDULTO. CONCURSO 
DE INFRAÇÕES. CRIMES COMUM E HEDIONDO. ART. 76 DO CP. 
CUMPRIMENTO INTEGRAL DA PENA RELATIVA AO DELITO 
HEDIONDO. DESNECESSIDADE.  MATÉRIA CONSTITUCIONAL. STF.

1. A violação de preceitos, dispositivos ou princípios 
constitucionais revela-se quaestio afeta à competência do Supremo 
Tribunal Federal, provocado pela via do extraordinário; motivo pelo qual 
não se pode conhecer do recurso especial nesse aspecto, em função do 
disposto no art. 105, III, da Constituição Federal.

2. A controvérsia destes autos cinge-se em determinar se, 
na hipótese de concurso entre crimes comum e hediondo, é necessário o 
cumprimento integral da reprimenda relativa ao delito hediondo para o 
condenado obter o benefício da comutação da pena do crime comum, 
conforme estipulado no Decreto n. 7.648/2011.

3. O Decreto n. 7.648/2011 veda a comutação da pena 
para delitos hediondos (art. 8º, II). Todavia, na hipótese de concurso 
entre crimes comum e hediondo, permitiu-se a concessão da 
benesse, quanto ao primeiro delito, mediante o cumprimento de 2/3 
da pena referente ao crime hediondo e de 1/4, se não reincidente, 
ou 1/3, se reincidente, da pena afeta ao delito comum (arts. 2º e 7º, 
parágrafo único).

4. O agravo regimental não merece prosperar, porquanto as 
razões reunidas na insurgência são incapazes de infirmar o entendimento 
assentado na decisão agravada.

5. Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 
1.479.104/DF, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, 
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julgado em 14/10/2014, DJe 31/10/2014)

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
EXECUÇÃO PENAL. 1. INDULTO. CONCURSO DE CRIMES. 
POSSIBILIDADE EXPRESSAMENTE PREVISTA NO DECRETO N.º 
7.873/2012. NECESSIDADE DE CUMPRIMENTO DE DOIS TERÇOS DA 
PENA RELATIVA AO CRIME HEDIONDO OU EQUIPARADO, BEM 
COMO DE METADE DA REPRIMENDA IMPOSTA PELO DELITO 
COMUM. SEGUNDO REQUISITO NÃO SATISFEITO. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 2. RECURSO IMPROVIDO.

1. De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal 
de Justiça, no caso de concurso de crimes comum e hediondo ou 
equiparado, será possível a concessão do benefício de indulto 
somente às infrações comuns, desde que preenchidos os requisitos 
previstos no Decreto Presidencial. Na espécie, embora o recorrente 
tenha cumprido as exigências relacionadas ao crime hediondo, não 
implementou o requisito objetivo no tocante ao delito comum - 
cumprimento de 1/2 (metade) da reprimenda, fração exigida aos 
condenados reincidentes.

2. Recurso ordinário a que se nega provimento. (RHC 
41.654/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, 
julgado em 19/11/2013, DJe 02/12/2013)

Isso posto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0209315-0 REsp 1.476.694 / DF

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00286287620138070000  20080110075857  20130020276857  286287620138070000  
579673520138070015

EM MESA JULGADO: 05/02/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. OSWALDO JOSÉ BARBOSA SILVA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS
RECORRIDO : EDMUNDO BARBOSA RODRIGUES
ADVOGADO : CAIO TODD SILVA FREIRE (ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Parte Geral - Extinção da Punibilidade - Indulto

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : EDMUNDO BARBOSA RODRIGUES
ADVOGADO : CAIO TODD SILVA FREIRE (ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente), 
Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1381004 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 24/02/2015 Página  5 de 4


